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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 85/2000

de 12 de Maio

Nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 244/98,
de 8 de Agosto, deverá ser recusada a entrada em ter-
ritório português aos estrangeiros que não reúnam os
requisitos legais, em cumprimento das obrigações inter-
nacionais decorrentes da adesão de Portugal ao Acordo
Relativo à Supressão Gradual dos Controlos nas Fron-
teiras Comuns, assinado em Schengen em 14 de Junho
de 1985, e à Convenção de Aplicação do Acordo de
Schengen, assinada em 19 de Junho de 1990.

Por força do disposto no n.o 4 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto, com a redacção que
lhe foi dada pela Lei n.o 97/99, de 26 de Julho, sempre
que não seja possível efectuar o reembarque do estran-
geiro a quem foi recusada a entrada em território nacio-
nal dentro das quarenta e oito horas após a decisão
de recusa de entrada, será dado conhecimento do facto
ao juiz do tribunal competente, a fim de ser determinada
a manutenção daquele em centro de instalação tem-
porária, cuja criação e definição da respectiva estrutura
e organização ficou dependente de regulamentação, nos
termos do artigo 6.o da Lei n.o 34/94, de 14 de Setembro.

Acontece que as situações resultantes da impossibi-
lidade de reembarque de cidadãos estrangeiros objecto
de recusa de entrada em território nacional num prazo
de quarenta e oito horas ocorrem frequentemente nos
aeroportos nacionais, em razão das dificuldades com
que muitas vezes se deparam os operadores de trans-
porte aéreo em providenciar a viagem de regresso.

Entretanto, a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 76/97, de 17 de Abril, determinou a criação nos aero-
portos portugueses de espaços próprios para a instalação
dos passageiros não admitidos em território nacional
e que aguardam reembarque.

Tendo sido recentemente efectuadas obras nas ins-
talações dos aeroportos portugueses, que passaram a
assegurar a comodidade e a garantir a separação física
absoluta do espaço destinado a requerentes de asilo do
afecto a cidadãos inadmissíveis, as referidas instalações
estão agora adequadas ao disposto no n.o 2 da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 76/97, de 17 de Abril,
pelo que reúnem as condições para ser equiparadas a
centros de instalação temporária de passageiros che-
gados por via aérea, sendo certo que se prevê a con-
clusão, no decurso do corrente ano, dos projectos de
dois novos centros de instalação temporária, a criar no
próximo ano.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo único

1 — Até à implementação do regime jurídico previsto
na Lei n.o 34/94, de 14 de Setembro, os espaços criados
nos aeroportos portugueses, por força da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 76/97, de 17 de Abril, são
equiparados, para os efeitos do disposto no n.o 4 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto,
com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 97/99,

de 26 de Julho, a centros de instalação temporária de
passageiros chegados por via aérea.

2 — Incumbirá às transportadoras a prestação de todo
o apoio e a satisfação das necessidades básicas dos pas-
sageiros em causa, nos termos do anexo IX da Convenção
sobre Aviação Civil Internacional, assinada em Chicago
em 7 de Dezembro de 1944 e do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 244/98, de 8 de Agosto.

3 — Competirá à entidade responsável pelo controlo
de fronteira a manutenção e gestão das instalações refe-
ridas no n.o 1, bem como a coordenação do apoio e
da satisfação das necessidades básicas a que se refere
o número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Março de 2000. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho — Fernando Manuel dos Santos
Gomes — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodri-
gues — António Luís Santos Costa — Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa — Maria de Belém
Roseira Martins Coelho Henriques de Pina.

Promulgado em 26 de Abril de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 3 de Maio de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 86/2000
de 12 de Maio

O recurso às novas tecnologias de informação cons-
titui, para além de factor de modernidade e de des-
burocratização, no que à emissão de passaportes con-
cerne, um factor de segurança.

A Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro, estabelece que
o tratamento dos dados pessoais deve processar-se de
forma transparente e no estrito respeito pela reserva
da vida privada, bem como pelos direitos, liberdades
e garantias fundamentais do cidadão.

O presente diploma cria a base de dados de emissão
dos passaportes (BADEP), cuja gestão é cometida ao
Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, do Ministério da
Administração Interna (SEF/MAI), não só pela sua
vocação em razão da matéria, no controlo das entradas
e saídas de território nacional, como também pela sua
qualificação de centro informático de grande dimensão.

Foi ouvida, nos termos legalmente estipulados, a
Comissão Nacional de Protecção de Dados (CNPD).

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição da República Portuguesa, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Base de dados de emissão dos passaportes

Artigo 1.o

Finalidade da base de dados

A base de dados de emissão dos passaportes, dora-
vante designada BADEP, tem por finalidade organizar


